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1 INTRODUÇÃO 

 

 

A conservação de recursos genéticos é uma das estratégias para 

preservar e utilizar a agrobiodiversidade mundial de modo sustentável. No caso 

dos animais domésticos, utilizados na produção de alimentos e na manutenção do 

homem no meio rural, o componente genético é considerado uma matéria prima 

fundamental, que subsidia o processo da produção agropecuária. A modernização 

da pecuária tem sido acompanhada de reduções da variabilidade e da extinção de 

diversos grupos genéticos, principalmente das raças locais (FAO, 2007a), as 

quais muitas vezes não passaram por programas de melhoramento genético. 

Conferências internacionais têm fortalecido políticas e ações para combater a 

erosão genética no mundo todo, sendo o Brasil um dos signatários deste tipo de 

política (FAO, 2010).  

Uma das estratégias de conservação é a on farm, que consiste em 

preservar e desenvolver rebanhos de raças locais que pertencem a produtores 

rurais (MAXTED et al., 2011). No Brasil, como os projetos de conservação de 

recursos genéticos animais só tiveram maior repercussão a partir de 1983, com a 

criação de um programa nacional (EGITO et al., 2002), muitas ações ainda 

podem contribuir com o que já foi feito, como o fortalecimento de parcerias entre 

técnicos e criadores de raças locais. Na tentativa de cumprir ações estipuladas 

por políticas globais e de desenvolver o meio rural brasileiro, a conservação on 

farm torna-se importante para as instituições de pesquisa e extensão, agências de 

desenvolvimento e para os criadores de raças locais, sendo importante que haja 

interação entre os atores envolvidos. 

Contudo, na perspectiva de melhorar a gestão genética dos rebanhos 

locais junto aos criadores com parcerias, introdução de tecnologia e práticas de 

manejo, alguns conceitos podem ser úteis para que a repercussão das atividades 

de conservação on farm seja efetiva e realizada de modo a satisfazer o interesse 

de todos os envolvidos. 

Assim, este documento foi desenvolvido com objetivo de definir o 

conceito de conservação on farm numa perspectiva de transferência tecnológica, 

participação e empoderamento. 
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2 REVISÃO DE LITERATURA 

 

 

2.1 Conservação de recursos genéticos on farm 

 

 

O termo “conservação de recursos genéticos” é definido pela 

Organização das Nações Unidas para a Agricultura e Alimentação (FAO) como 

qualquer ação humana para preservar, utilizar e desenvolver o material genético 

que é ou que poderá ser utilizado na produção de alimentos ou na manutenção de 

valores culturais e ecológicos (FAO, 2007a). 

A conservação de recursos genéticos pode ser praticada por meio de 

diversas estratégias, como a conservação in situ, em que o material genético é 

conservado in vivo em regiões e ecossistemas semelhantes aos que foram 

desenvolvidos, e também pelo método ex situ, conservado em condições 

diferentes. Já a conservação ex situ pode ser realizada in vivo, com rebanhos de 

raças locais mantidos em zoológicos ou unidades de pesquisa, e também in vitro, 

com a criopreservação de embriões, espermatozóides, etc. (OLDENBROEK, 

1999; FAO, 2007a). 

O termo on farm é cada vez mais frequente nas políticas de 

conservação de recursos genéticos (CLEMENT et al., 2007). Tal terminologia 

pode ser utilizada quando a conservação de rebanhos locais é realizada por 

produtores ou em fazendas institucionais, sendo realizada, ou não, nos locais em 

que este material genético foi desenvolvido e possui adaptação (JARVIS et al., 

2000). Contudo, este termo é mais frequente para tratar da conservação realizada 

nos rebanhos e fazendas pertencentes aos produtores, como definido em 

MAXTED et al. (2011) (Figura 1).  

Um ponto forte do método on farm é que além de conservar os 

recursos genéticos ele permite a adaptação evolutiva do material genético nas 

condições em que ele representa função econômica e social (SMALE et al., 

2002).  

Ainda que existam discussões acerca de qual é o melhor método de 

conservação, entende-se que estes sejam complementares para o objetivo de 
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conservar a diversidade genética de raças locais e a agrobiodiversidade global 

(PIERGIOVANNI & LAGHETTI, 1999). 

A conservação on farm contempla magnitudes diferentes daquela 

realizada por meio de rebanhos institucionais e bancos de criopreservação. Ao 

mesmo tempo em que a conservação das raças locais é interessante para o 

Estado, os recursos genéticos pertencem aos produtores, o que sugere que 

diferentes modos de interagir e desenvolver as políticas devam ser considerados 

(SMALE et al., 2002). 

 

 

FIGURA 1 – Classificação do método on farm praticado nas comunidades 
agrícolas de acordo com as diferentes estratégias de conservação  

Fonte: Adaptado de FAO (2007a), JARVIS et al. (2000), OLDENBROEK (1999) e 
MAXTED et al. (2011) 
 

2.1.1 Conservação on farm nas comunidades agrícolas 

 

 

Existem muitos objetivos na prática da conservação on farm (Figura 2). 

Uma característica importante é a possibilidade de extrapolar a questão genética 

e considerar os aspectos econômicos, ecológicos e de melhoria da qualidade de 

vida dos produtores (OLDENBROEK, 1999; JARVIS et al., 2000).  

É comum que raças locais sejam criadas em regiões com baixos 

índices de desenvolvimento social e econômico, o que repercute na falta de 

infraestrutura, assistência técnica, dados zootécnicos e organização da cadeia 

produtiva. As condições podem ser tão simplórias que muitas vezes os sistemas 

são definidos como “criações de fundo de quintal”, o que pode dificultar o 
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exercício de boas práticas de produção e conservação animal (OLDENBROEK, 

1999; EUCLIDES FILHO et al., 2002; SILVA FILHA & OLIVEIRA, 2010). 

 

 

FIGURA 2 – Aspectos genéticos, socioeconômicos e ecológicos acerca dos 
objetivos da conservação on farm 

Fonte: Adaptado de JARVIS et al. (2000) 

 

Além das peculiaridades de infraestrutura e cadeia produtiva, a lógica 

da criação de raças locais varia bastante, o que é característico de países como o 

Brasil, com um setor rural diverso nas modalidades de agricultura, pecuária e 

estilos de vida (SCHNEIDER, 2009a; 2009b). Alguns criadores conservam 

variedades genéticas locais por relações de afeto, cultura ou beleza racial, ao 

mesmo tempo em que outros possuem interesse na obtenção de renda e 

aumento de produtividade (FAO, 2007b). As raças locais possuem funções 

diversas e peculiares, como a produção de esterco, fibra e transporte, sendo que 

os aspectos sociais e econômicos interferem nas práticas de conservação on farm 

(FAO, 2007b). Isto tem repercutido em tentativas de consorciar políticas 

conservacionistas com os interesses dos produtores e os quesitos 

mercadológicos (BISHOP & PHILLIPS, 1993) (Figura 3). 
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FIGURA 3 – Tourinhos Curraleiro/Pé-Duro em um rebanho de conservação on 
farm no Estado de Goiás, Brasil (a). Fazendeiro, funcionários e 
técnicos de campo realizam a seleção de animais com 
características fenotípicas de interesse comum (b). 

Fonte: Arquivo pessoal (2011) 
 

2.1.2 Parcerias, repercussão e perspectivas  

 

 

Para que o material genético exerça funções sociais e econômicas e 

que a conservação on farm seja uma estratégia eficaz no controle de perda da 

agrobiodiversidade, interações entre representantes institucionais e produtores 

rurais são importantes (BELLON, 2004). Inovações no modo e nos meios de 

produção agropecuária dependem de interações e trocas de conhecimento entre 

os atores envolvidos (CHAMBERS, 1989). O sucesso da conservação on farm 

muitas vezes depende de incentivos de agentes externos ou demandas 

específicas pleiteadas pelos produtores (JARVIS et al., 2000; BELLON, 2004). 

Neste sentido, ROCHA et al. (2001) ressaltaram que as intervenções para 

incremento produtivo e inclusão social deveriam ser desenvolvidas conforme o 

interesse coletivo, mais do que somente nos objetivos estipulados a priori nos 

projetos agropecuários. Apesar disto, por ser um método descentralizado, muitas 

vezes a conservação on farm envolve um grande número de pessoas e a 

monitoração das atividades de trabalho, gestão genética e o controle das 

informações em longo prazo são dificultadas (HOLUBEC et al., 2010).  

Repercussões assertivas neste tipo de ação são pouco reportadas na 

literatura, sendo mais frequentes no uso de variedades agronômicas do que 
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zootécnicas (MAXTED et al., 2011). Parcerias para a conservação on farm são 

pouco estabelecidas, sendo a tarefa de realizar a gestão sustentável dos 

rebanhos locais um desafio (MEILLEUR & HODGKIN, 2004).  

No Brasil, ações para a conservação dos recursos genéticos foram 

planejadas e desenvolvidas há menos de 30 anos (1983), com a criação do 

Programa Nacional de Conservação de Recursos Genéticos (PNCRG) da 

Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA) (EGITO et al., 2002).  

Como a conservação de recursos genéticos on farm se insere em um 

contexto de subsistência e de demanda crescente por alimentos e produtividade, 

o uso de tecnologias agropecuárias é um tema constante, com destaque na 

utilização de biotecnologias reprodutivas. Contudo, é necessário considerar 

fatores locais, como oferta de mão de obra, custos e viabilidade (THRO & 

SPILLANE, 2003; FAO, 2007a)  

A FAO (2007a) há muitos anos ressalta a necessidade de fortalecer as 

relações entre produtores de raças locais e a comunidade científica. Contudo, 

modernizar as fazendas que detém estas raças e trabalhar em prol da 

conservação requer a compreensão de alguns fatores que poderiam auxiliar ou 

limitar este processo, sejam eles para o aumento da produtividade, qualidade de 

vida ou gestão sustentável da agrobiodiversidade (GRANJA et al., 1999).  

 
 
2.2 Marcos referenciais para a transferência de tecnologia na conservação 
on farm 

 

 

No Brasil, a EMBRAPA destaca-se como uma importante instituição de 

pesquisa agropecuária, na qual muitos modelos teóricos foram e ainda são 

desenvolvidos acerca do assunto da transferência de tecnologia (TT). Destacam-

se alguns componentes que circundam as discussões como a geração, difusão, 

adoção e o impacto das tecnologias agropecuárias (EMBRAPA, 1980; EMBRAPA 

1993; GASTAL, 1986; GASTAL, 1987).  

A adoção de tecnologias pelos produtores rurais é motivada pelas 

diferentes percepções que possuem e as mudanças no modo de conduzir as 

atividades agropecuárias variam conforme a familiarização, experiência e as 
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crenças de cada produtor (ROCHA et al., 2008a; 2008b). Se antigamente havia 

maior foco no fator econômico, atualmente a proposta é que os três fatores do 

desenvolvimento sustentável sejam considerados nas políticas públicas, projetos 

agropecuários e ações de extensão rural (MDA/SAF, 2007). Se antes havia um 

modelo reducionista, hoje um modelo sistêmico é preconizado para analisar a 

problemática rural, e assim, modifica-se o modo de compreender os 

relacionamentos entre técnicos e produtores (MACHADO et al., 2006). 

Fundamentado na concepção de que os estilos de produtores e das 

circunstâncias que existem variam, se um modelo de TT não garante que os 

diferentes perfis de agricultores se insiram nos programas agropecuários, este 

modelo pode ser considerado ultrapassado (CAPORAL, 2007).  

Os fatores que limitam os índices de adoção tecnológica são diversos, 

como o predomínio de sistemas de produção tradicional e elevada desigualdade 

social (SOUZA, 1997; BARBOSA & MACHADO, 2008), pequeno grau de 

tecnificação (BOURROUL, 2010), dificuldade de acesso ao mercado, insumos e 

aos serviços institucionais (FEDER & UMALI, 1993), limitação de mão de obra 

capacitada e permanente, assim como o custo tecnológico (PFEIFER et al., 

2009). Além disso, é possível citar a inexistência de políticas públicas, 

possibilidade de lucro e o acesso à informação como fatores importantes que 

afetaram a adoção de tecnologia agropecuária ao longo dos anos (ENYONG et 

al.,1999).  

Tanto variáveis biológicas, ambientais, sociais e econômicas afetaram 

o desempenho dos programas institucionais para difusão de tecnologia 

agropecuária (RODRIGUES et al., 2008; SÁ FILHO et al., 2008), sendo estas 

experiências úteis para que estratégias assertivas sejam desenvolvidas junto aos 

criadores na produção e conservação animal (WADSWORTH, 1990). Entretanto, 

poucas pesquisas têm considerado as atitudes e o comportamento 

conservacionista dos produtores, assim como pouca importância tem sido dada 

aos episódios interativos entre técnicos e criadores (RILEY, 2006).  

Uma causa que tem sido identificada como coadjuvante no processo 

de modernização dos sistemas de produção é a “difusão por inveja”, no qual 

melhorias em uma determinada propriedade repercutem em maior demanda 

tecnológica por outros produtores. Isto significa que se um criador de raça local 
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adota uma tecnologia agropecuária e consegue melhorar alguma característica de 

interesse social ou econômico, as chances de outro criador adotar aquela 

tecnologia aumentam (ZUIN et al., 2011).  

Contudo, é importante ressaltar que cada produtor se enquadra em 

uma determinada realidade socioeconômica e ambiental, e que existem diferentes 

ideais e pontos de vista entre criadores. Torna-se necessário caracterizar, 

reconhecer e considerar as características e opiniões de cada um, mais do que 

enfatizar a tecnologia em si. Um referencial teórico que revela a necessidade de 

existir maior ênfase no produtor rural foi desenvolvido por CHAMBERS, (1987a), 

CHAMBERS et al. (1989) e CHAMBERS, (1989) (Tabela 1).  
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TABELA 1 – Comparação entre a abordagem focada na transferência de 
tecnologia (TT) e a abordagem farmer first (FF) num contexto de 
mudança de conduta e marco referencial nas instituições de 
desenvolvimento 

 
TT Abordagem FF* 

 

Principal objetivo  

 

Transferir tecnologia 

 

Empoderamento dos 

produtores 

 

Análise das 

necessidades e decisão 

de prioridades 

Agentes externos Produtores assistidos 

por agentes 

externos 

   

Local de P&D* Centro experimental  

Laboratório 

Escritório 

Propriedades rurais  

(in loco) 

 

Transmissão do agente 

externo para o produtor 

 

Percepções 

Mensagens 

Manual de práticas 

(pacote tecnológico) 

 

Princípios 

Métodos 

Lista de possibilidades 

 

Cardápio (opções) 

 

Fixo (pré estabelecido) 

 

A la carte 

*Abordagem com foco no produtor rural 
Fonte: CHAMBERS (1989) 

 

 

Outros referenciais semelhantes, na área de ciências agrárias, também 

ressaltam que o planejamento de projetos agropecuários deveria ser centrado nas 

pessoas (KORTEN & KLAUSS, 1984), o que se deve ao fato de que não somente 

as tecnologias e o conhecimento científico serão figuras do processo de 

desenvolvimento, mas também o homem, em termos de seu comportamento 

(ROCHA et al., 2008a).  



 10 

Percebe-se que o processo de difusão de inovações, ou transferência 

de tecnologia (TT), é mais complexo do que antes imaginado (ROGERS, 1971). 

Abordagens centradas nos produtores auxiliariam governos, entidades de 

pesquisa e extensão na construção de estratégias para melhorar a qualidade da 

conservação genética on farm, com menores “lacunas” entre a interpretação e 

intervenção técnica, e a percepção e ideais dos produtores (DEY, 1982). Uma 

abordagem sistêmica, com foco na realidade, nos ideais e nas crenças dos 

produtores poderia ser um referencial para maior sucesso da TT (CHAMBERS, 

1987a; KORTEN & KLAUSS, 1984; MACHADO et al., 2006; ROCHA et al., 2011a; 

ROCHA et al., 2011b), e assim dinamizar os processos na conservação on farm. 

Com abordagens mais centradas nos produtores do que na tecnologia 

(CHAMBERS, 1989), ressalta-se a necessidade de compreender alguns 

componentes que estão além da etapa de geração e TT. Segundo ROCHA et al. 

(2008b) para tratar o tema da TT é necessário conceituar a etapa de adoção. 

 

2. 2. 1 A adoção no processo de transferência tecnológica  

 

 

Algumas práticas e tecnologias indicadas por STHAPIT (2005); 

STHAPIT, (2006) e MHLANGA (2002) são passíveis de serem adotadas ou 

incorporadas nas atividades de conservação de recursos genéticos on farm e 

estão listadas na Figura 4. 

 

 

FIGURA 4 - Algumas práticas e tecnologias passíveis de serem adotadas pelos 
produtores em projetos de conservação on farm 

Fonte: STHAPIT (2005); STHAPIT (2006) e MHLANGA (2002) 
 

É necessário assumir que a adoção de estratégias e tecnologias 

envolve muitos fatores e o seu bom desenvolvimento depende em grande parte 
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das atitudes dos produtores (ROCHA et al., 2008b). A “adoção de tecnologia” tem 

sido considerada uma variável importante no estudo e na prática da TT e é um 

termo frequente nas avaliações de eficiência dos projetos agropecuários (ROCHA 

et al., 2011a; ROCHA et al., 2011b). Estima-se, por exemplo, que a eficácia de 

um projeto está na “distância entre o que foi previsto e o que foi de fato realizado” 

(BELLONI et al., 2001). Como os objetivos estabelecidos em um projeto podem, 

ou não, serem alcançados, existe variação da “eficiência” dos projetos, assim 

como variação na satisfação dos beneficiários (ARRETCHE, 2001). Neste 

sentido, ARRETCHE (2001) e BELLONI et al. (2001) ressaltaram que a 

“efetividade” dos projetos depende da repercussão dos mesmos, sendo a 

melhoria na qualidade de vida dos beneficiários um dos indicadores.  

Segundo WADSWORTH (1990) é possível que a falta de uma 

concepção apropriada sobre a adoção de tecnologia seja um motivo para explicar 

a repercussão insatisfatória dos projetos de extensão rural até a década de 90. 

Nesta mesma época, BOX (1989) já alertava que mais do que incluir os 

produtores nas estratégias de interesse do Estado (pesquisa e desenvolvimento 

rural) a preocupação maior deveria estar nas táticas em manter os produtores 

inseridos e atuantes nos programas. 

Considerando a tecnologia como um processo produtivo, um produto, 

um serviço ou uma metodologia de se produzir algo, ROCHA et al. (2011a) e 

ROCHA et al. (2011b) propuseram um  modelo de TT, constituído por quatro 

macroprocessos distintos e sequenciais (geração da tecnologia, difusão, inovação 

e resultado), que por sua vez são constituídos por subprocessos que qualificam 

cada etapa da metodologia geral de transferência (Figura 5). 
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FIGURA 5 – Modelo de transferência de tecnologia 
Fonte: Adaptado de ROCHA et al. (2011a) e ROCHA et al. (2011b) 

 

 

Uma característica deste modelo é que a adoção de tecnologia está 

presente no macroprocesso “inovação”, ou seja, só há inovação tecnológica 

quando há adoção, sendo a adoção um pré-requisito para os impactos sociais, 

econômicos e ambientais das ações e tecnologias adotadas. Para que a inovação 

seja consolidada deve haver modificações ou melhorias no sistema de produção 

agropecuário, na renda e na qualidade de vida dos produtores e, a simples 

presença da tecnologia nas fazendas não basta para a consolidação do processo 

de TT (ROCHA et al., 2011a; ROCHA et al., 2011b). Assim, quando uma 

tecnologia é gerada e difundida, mas não repercute em melhorias na vida dos 
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produtores, não existe adoção nem inovação (ROCHA et al., 2011a; ROCHA et 

al., 2011b).  

Alguns questionamentos sobre o sucesso e a repercussão de 

tecnologia agropecuária foram reportados por GORDO (2011), que investigou 

fatores que pudessem explicar por que a inseminação artificial em bovinos, uma 

biotecnologia tão difundida no Brasil, possui uma taxa de adoção tão baixa. Se 

estimativas de que apenas 7% das fêmeas bovinas em idade reprodutiva são 

inseminadas no Brasil já provocam preocupações (ANUALPEC, 2009; ASBIA, 

2010), uma análise fundamentada no modelo proposto por ROCHA et al.(2011a) 

e ROCHA et al. (2011b) poderiam gerar índices de adoção ainda mais baixos. Se 

o objetivo é auxiliar os criadores de raças locais, percebe-se, com o modelo de TT 

proposto por estes autores, que as intervenções institucionais para a conservação 

on farm deverão ter foco em beneficiar os produtores, com estratégias como a 

agregação de valor ao recurso genético criado e diminuição dos custos de criação 

(BELLON, 2004). Sem benefícios, dificilmente a tecnologia será adotada e 

mantida nas fazendas (ROCHA et al., 2011a; ROCHA et al., 2011b) e detectar as 

possibilidades de adoção em cada unidade de conservação on farm torna-se 

fundamental (JARVIS et al., 2000; VETELÄINEN et al., 2009).  

Considerando que muitas vezes a introdução de estratégias de manejo 

e tecnologias requer maior interação entre técnicos e produtores (THRO & 

SPILLANE, 2003), e que é necessário criar mecanismos inovadores para auxiliar 

os criadores de raças locais (JARVIS et al., 2000), os conceitos sobre 

“participação” e “empoderamento” têm sido utilizado em pesquisas, debates e 

políticas para a conservação da agrobiodiversidade (PILLAI & SUCHINTHA et al., 

2006; JANKOWSKI, 2009; PIMBERT, 2011). 

 
 
2.3 Participação  

 

 

As idéias para mobilizar e encorajar as comunidades agrícolas a 

participar das tomadas de decisões foram mais fortemente estabelecidas na 

década de 70. Existem muitos antecedentes históricos para tratar o tema da 

participação comunitária, com destaque às discussões e políticas sobre 
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participação popular na Organização das Nações Unidas (ONU), que tiveram 

grande repercussão na literatura atual a respeito de participação na agropecuária 

(MIDGLEY, 1986). Em Ciências Agrárias o termo “melhoramento genético 

participativo” tem sido compreendido como uma nova vertente do melhoramento 

genético que inclui o conhecimento, habilidades, experiências, práticas e 

preferências dos agricultores. Em contraposição à organização centralizada no 

método de melhoramento genético convencional, o produtor possui maior poder 

de decisão que o cientista e, os encontros entre ambos são oportunidades de 

comunicação efetiva e aprendizagem (MACHADO & MACHADO, 2003).  

Ressalta-se que a participação se caracteriza pela construção conjunta 

e consciente de propostas, assim, antes de haver interação considera-se que não 

há participação. Este caráter “desprendido” da abordagem participativa é 

considerado um tipo de “antiplanejamento” intencional, no qual as ações e 

decisões são definidas a posteriori (DEMO, 1988). Pelo fato de haver diálogo 

(comunicação), a participação contrasta com métodos unilaterais, que em sentido 

figurativo “um sujeito depositaria conteúdo em consciências ocas” (FREIRE, 

1985). Assim, BOX (1989) ressaltou que as intervenções deveriam ser 

compreendidas como “adaptações mútuas”. Tanto DEMO (1988) como FREIRE 

(1985) criticaram as abordagens tuteladas e direcionadas em detrimento da 

participação, que consideraram “uma conquista”. É possível que as críticas destes 

autores estejam fundamentadas na idéia de que os fatores que influenciam o 

comportamento de fazendeiros são diversos e que a participação poderia 

envolver e revelar as dimensões históricas, de expectativa de vida, identidade 

cultural, ideologias e as crenças dos produtores (OAKLEY & MARSDEN, 1987a).  

OAKLEY & MARSDEN (1987a) ressaltaram ainda que quando as 

pessoas são inseridas em projetos agropecuários, a fim de adotarem ações 

previamente delineadas e planejadas, controladas pelos agentes externos, não 

existe possibilidade de utilizarmos o termo “participação”. Do mesmo modo REID 

(2000) ressaltou que o poder e as responsabilidades devem ser descentralizados 

para que a participação se estabeleça em uma comunidade agrícola. 

Assim, o uso do termo “metodologia participativa” é comum nas 

pesquisas agropecuárias que desejam estimular os produtores a refletir sobre 

suas condições de vida. Com dinâmicas de grupo e práticas dialógicas é possível 
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identificar estereótipos, interessados, interesses, e de modo geral, obter um 

diagnóstico social, econômico e organizacional mais acurado (ROCHA et al., 

2001; MACHADO & MACHADO, 2006).  

Contudo, além de dinâmica de grupo, a participação pode ser 

considerada uma qualidade de política (DEMO, 1988), sendo que o seu sucesso 

depende de mecanismos que garantam aos produtores o acesso e a interação 

com os representantes institucionais (AGRAWAL & GUPTA, 2005). Nessa 

perspectiva, a participação não se resume na relação técnico-produtor, 

envolvendo também o modo como gestores, entidades de fomento, políticos, 

técnicos e produtores se comunicam (CHAMBERS, 1987b). 

Demandas por mecanismos institucionais foram citadas pela FAO 

(2007a), que revelam a necessidade de incluir a participação de comunidades 

rurais no desenvolvimento de políticas para a conservação das raças locais 

(crioulas). Assim, agentes da FAO acreditam que com maior participação as 

ações realizadas serão mais assertivas e os benefícios oriundos destes recursos 

genéticos serão mais compartilhados (FAO, 2007a). Todavia, considerar a 

participação no processo de planejamento pode parecer estranho para técnicos, 

produtores ou cidadãos comuns, visto que o planejamento muitas vezes foi 

compreendido como “uma função do Estado”, que possui a tendência de impor-se 

à população com caráter tecnocrático e impositivo, desenvolvendo supervisões e 

avaliações e repassando as tarefas previamente estabelecidas (DEMO, 1988).  

Em contraste à característica de política “Top Down” (NAVIA, 2008), 

atender as demandas da FAO por pesquisas e ações de conservação de recursos 

genéticos, utilizando uma abordagem participativa, significa que o produtor rural 

deve ser considerado um “co-pesquisador” (SANGHI, 1989; FAO, 2007a). 

Recentemente, foram reportados o uso ou a intenção de utilizar metodologias 

participativas na área de conservação de recursos genéticos animais, como no 

caso da conservação da raça caprina Morada Nova (FACÓ et al., 2010) e a raça 

canina Fila Brasileiro (SILVA et al., 2011). Este tipo de metodologia tem sido 

considerado como uma demanda para atender as necessidades dos produtores 

em um âmbito de manejo tradicional e de conservação da agrobiodiversidade 

(MACHADO & MACHADO, 2006). Entretanto, é necessário compreender que na 

conservação on farm existem diferentes tipos ou intensidades de participação, 
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assim como responsabilidades entre as pessoas envolvidas (Figura 6) (PIMBERT, 

2011). 

 
 

 
 
FIGURA 6 - Tipos de participação entre técnicos e produtores em projetos de 

conservação de recursos genéticos on farm 
Fonte: Adaptado de PIMBERT (2011) 
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Algumas pesquisas citam a persuasão, ou a persuasão moderada, 

como uma das etapas que envolvem ações conservacionistas nas fazendas 

(BISHOP & PHILLIPS, 1993), embora exista um debate sobre ética para este tipo 

de abordagem (COLEMAN, 2010).  

FREIRE (1985) ressaltou que diferentes perspectivas no diálogo, 

comunicação e ou participação, podem ser devido a diferentes interpretações que 

existem para o termo “extensão”, o que pode repercutir em processos de 

interação “antidialógicos” ou pouco participativos. FREIRE (1985) define que 

estes processos têm como característica a “invasão cultural”, com interferência no 

espaço histórico-cultural dos agricultores e sobreposição dos sistemas de valor e 

de concepção de mundo. Na perspectiva não dialógica, o foco está centrado nos 

objetivos previamente planejados e não nas pessoas envolvidas no processo. 

Assim, este autor determina que o “autoritarismo” denigre o processo de 

sensibilização e aprendizagem, inclusive o processo democrático.  

Fundamentado na teoria de FREIRE (1985) sobre comunicação e 

extensão, e nos referenciais teóricos previamente citados neste tópico, seria um 

equívoco pensar que nas atividades de conservação on farm ocorrem processos 

de interação e educação, se na verdade ocorrem processos de “domesticação”. 

Para exemplificar esta situação, FREIRE (1985) afirmou que se um assistente 

técnico se considera um “agente de mudança”, este parte do pressuposto de que 

os homens com quem trabalha são objetos de sua ação. Do mesmo modo que se 

um técnico transforma o seu conhecimento especializado e tecnologias em algo 

estático, materializado, e os estende mecanicamente aos agricultores, invadindo 

indiscutivelmente sua cultura e visão do mundo, estará negando o agricultor como 

um elemento da decisão (FREIRE, 1985). Na teoria deste autor, em uma 

abordagem dialética, ou dialógica, não deve existir invasão nem manipulação das 

ações planejadas e desenvolvidas. 

 

2.3.1 Dificuldades na prática da participação 

 

 

Existem muitos riscos que podem culminar em falhas na utilização dos 

métodos participativos (Figura 7). Na prática da conservação on farm alguns 
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riscos já foram reportados por MHLANGA (2002). Apesar de muitos serem de 

difícil solução, como o fato dos projetos de financiamento ter curta duração 

(THRO & SPILLANE, 2003), alguns são justamente os objetivos primordiais das 

metodologias participativas, como o surgimento de dificuldades e contestações. 

Assim, determinados obstáculos servem como indicadores dos pontos limitantes, 

que provavelmente seriam identificados tardiamente em métodos não 

participativos (DEMO, 1988). Neste sentido, a participação pode ser considerada 

um mecanismo para compreender os gargalos e as possibilidades que existem 

nas comunidades e nos seus sistemas de produção (RUAS et al., 2006).  

 

 

 FIGURA 7 – Riscos na utilização de processos 
participativos em projetos agropecuários  

Fonte: Adaptado de DEMO (1988) 

 

Segundo FREIRE (1985), algumas dificuldades em utilizar as 

metodologias participativas são devido ao pensamento de técnicos e 

representantes políticos, como que “a dialogicidade é inviável” e que “é 

necessário depositar conhecimentos técnicos nos agricultores, já que assim, mais 

rapidamente, eles serão capazes de substituir seus comportamentos empíricos 

pelas técnicas apropriadas”, ou que “a dialogicidade é lenta e demorada”. O autor 

cita discursos frequentes como “entre a dialogicidade e a antidialogicidade, 

fiquemos com a última, que é mais rápida” e “como perder um tempo tão grande, 

procurando adequar nossa ação às condições culturais dos agricultores?”. 

Para CHAMBERS (1987c) uma das dificuldades em trabalhar de modo 

participativo é “dar a volta por cima” e “diluir” a distância entre todas as pessoas 
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envolvidas, o que pode ser dificultado por timidez, diferenças de formação 

profissional e condições socioeconômicas. Se a conservação on farm é realizada 

com rebanhos de produtores rurais e existe necessidade de diálogo, participação 

e planejamento, uma abordagem interessante foi reportada por JENSEN et al. 

(2007) que citou que inovações seguem duas vertentes: uma baseada na 

produção e uso de conhecimento científico e tecnológico, e outra fundamentada 

no método prático, da utilização e interação, baseando-se na aprendizagem 

mútua e no conhecimento prático adquirido. Segundo JENSEN et al. (2007), a 

combinação dos dois métodos gera maior garantia de resultados.  

Pesquisas que visam maior interação para desenvolver iniciativas de 

TT mais assertivas, ou intervenções nos sistemas de produção com maior 

repercussão, têm utilizado a teoria da ação planejada (AJZEN & MADDEN, 1986), 

como em ROCHA et al. (2008c). Estes autores defendem a hipótese de que 

existirá maior eficiência por parte das instituições e maior eficácia e efetividade 

tecnológica quando as pessoas, suas crenças e intenções de comportamento 

forem consideradas importantes nos planejamentos e tomadas de ação. 

Contudo, é importante ressaltar que a participação não é um princípio 

ideal ou de eleição para todas as situações que poderão surgir. Contudo, 

resultados de pesquisa revelaram relação direta entre o uso deste princípio e a 

maior satisfação das pessoas envolvidas, assim como a obtenção de melhores 

resultados e maiores benefícios para a comunidade (REID, 2000).  

 
 
2. 4 Empoderamento 
 
 

O termo “empoderamento” é oriundo da tradução de “empowerment” 

do idioma inglês. Este termo ainda não está oficializado na língua portuguesa, 

embora já seja muito utilizado nos estudos em ciências agrárias no Brasil 

(MACHADO et al., 2006). De modo geral, o termo tem sido empregado para 

caracterizar situações em que grupos de pessoas com menor poder aquisitivo ou 

maior vulnerabilidade socioeconômica recebem algum estímulo e adquirem maior 

autonomia sobre as atividades que praticam (PAIT, 2009). Para BERGER & 

NEUHAUS (1984), o empoderamento significa dar poder ou distribuir melhor o 

poder entre os atores, principalmente aqueles marginalizados das decisões e dos 
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benefícios públicos. Um exemplo disso é a maior importância dada às opiniões e 

percepções dos produtores de raças locais no desenvolvimento de propostas de 

conservação on farm (NGOWI et al., 2008; DESTA et al., 2011). Alguns autores 

afirmaram que o empoderamento tende a maior auto-suficiência e auto-estima 

das pessoas, com menor necessidade de intervenção do Estado, maior poder, 

controle, identificação e satisfação com as atividades desenvolvidas (ROGERS et 

al., 1997; HOROCHOVSKI & MEIRELLES, 2007). Assim, o “empoderamento” 

pode ser compreendido como a participação popular ativa em que as pessoas 

possuem poder de controle e decisão (PERUZZO, 2006). Neste contexto, o termo 

“poder” está relacionado com “participação” (OAKLEY & MARSDEN, 1987b) e 

“controle” à habilidade dos produtores influenciarem ou interagirem em debates e 

tomadas de decisão, como no estabelecimento de prioridades para maior acesso 

aos recursos necessários às comunidades (ADB, 2009). Quando o 

empoderamento está atribuído a melhorias no processo de produção ou renda, 

resultados de intervenções governamentais e outras estratégias de 

desenvolvimento, esta terminologia pode ser compreendida como a maior 

“inclusão socioprodutiva” (DOWBOR, 2010). Este autor relacionou também o 

termo empoderamento com os tópicos de democracia política e democracia 

econômica.  

Para FRIEDMANN (1992) o empoderamento das pessoas pode ser 

traduzido como o estabelecimento de arranjos organizacionais e políticas 

alternativas para maior interação entre pessoas e instituições e também para 

maior sustentabilidade social e econômica dos projetos de desenvolvimento. A 

idéia de que “empoderar” é incorporar as pessoas ou aumentar o envolvimento 

dos beneficiários nos processos de desenvolvimento justifica o uso do sufixo “em” 

ao invés do termo “apoderamento”, que pode caracterizar a diminuição de poder 

(MACHADO et al., 2006). 

Discutir sobre o empoderamento torna-se importante na medida em 

que as pessoas tentam alcançar seus interesses com maior eficiência e interação 

junto ao governo, sociedade civil e privada. Este processo tem sido relacionado 

ao aumento de censo crítico e poder de análise e reflexão das pessoas e das 

comunidades como um todo (ADB, 2009).  
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Contudo, mais do que descentralizar os planejamentos e ações 

normalmente atribuídas ao governo, o empoderamento é compreendido como a 

criação ou o reconhecimento de estruturas que representam elos entre o governo 

e o indivíduo (BERGER & NEUHAUS, 1984). Segundo estes autores os elos 

podem ser megaestruturas, comumente representadas pelo governo, ou 

miniestruturas, normalmente frágeis, pouco reconhecidas e representadas pelos 

possíveis beneficiários. Quando um programa político (megaestrutura) reconhece 

as ações de um cidadão comum (vida particular) como importantes para o Estado, 

este indivíduo passa a ser considerado pela sua vida pública, sendo incluído nas 

políticas governamentais (Figura 8) (BERGER & NEUHAUS, 1984). Entretanto, 

BERGER & NEUHAUS (1984) citaram que muitas vezes as megaestruturas não 

são capazes de auxiliar e fortalecer as miniestruturas, como as associações de 

criadores, e que sem o reconhecimento ou a participação das estruturas menores 

é frequente que ocorra a imposição de um modo de desenvolver as atividades. 

Isso limita o empoderamento dos beneficiários e o processo democrático, sendo 

os produtores mais objetos do que sujeitos nos processos de desenvolvimento 

(BERGER & NEUHAUS, 1984). 

 

 

FIGURA 8 – Estruturas que mediam o reconhecimento sócio-político dos 
produtores em projetos de desenvolvimento e que podem auxiliar 
o empoderamento dos beneficiários 
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Adaptado de BERGER & NEUHAUS (1984) 

 

Por ser um fenômeno que permite maior participação e beneficiamento 

nos projetos agropecuários, trabalhar em prol do empoderamento tem sido 

objetivado em pesquisas e no desenvolvimento de políticas públicas (ADB, 2009). 

Neste sentido, para conseguir delinear e planejar este tipo de ação, especialistas 

precisam compreender o fenômeno para poder desenvolver, delinear, 

implementar e monitorá-lo, sendo que o termo empoderamento está atrelado 

tanto a um processo como a um objetivo (ADB, 2009). 

 

2.4.1 Considerações para o empoderamento na conservação on farm 

 
 

Tratando-se de recursos genéticos, existe pouca informação sobre os 

incentivos, obstáculos e a relação entre criadores e o governo (ASRAT et al., 

2010), até mesmo os relatórios da FAO (2007a) sobre as estatísticas de 

representação das organizações de criadores nas políticas, não contemplam a 

América do Sul. Um dos desafios ao tentar estabelecer processos de 

empoderamento é fazer com que este possa abranger o máximo de pessoas, 

tanto nas magnitudes de empoderamento interpessoal, comunitário e 

organizacional como nos âmbitos políticos, econômicos e sociais 

(HOROCHOVSKI & MEIRELLES, 2007). Estes autores listam algumas 

dificuldades práticas para concretizar o empoderamento das pessoas nos 

processos de desenvolvimento e nas intervenções modernizadoras (FIGURA 9). 
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FIGURA 9 – Dificuldades para estabelecer ou trabalhar em prol do 
empoderamento  

Fonte: Adaptado de HOROCHOVSKI & MEIRELLES (2007) 

Organizações que fomentam projetos de desenvolvimento, como 

bancos internacionais, trabalham com alguns indicadores que podem auxiliar o 

controle ou a monitoração das etapas do processo de empoderamento das 

pessoas e de comunidades nos projetos (ADB, 2009). Uma das proposições é 

trabalhar didaticamente com escalas, no que se refere a monitorar o 

conhecimento e a capacidade dos beneficiários durante as etapas dos projetos 

(Figura 10). 

A discussão sobre empoderamento não está fundamentada no fato de 

que este fenômeno deve ser sempre estabelecido nas ações de projetos de 

desenvolvimento e sim, nas hipóteses e evidências de que este fenômeno auxilia 

o desenvolvimento das comunidades e a boa governança (ADB, 2009).  

 

 

FIGURA 10 – Escala ascendente de conhecimento e capacidade da 
comunidade atingir algum grau de empoderamento 

Fonte: Adaptado de ADB (2009) 
 

Observa-se na Figura 10, que os produtores rurais precisariam 

primeiramente compreender em que política pública eles estariam inseridos, para 

depois compreender as possibilidades, direitos, deveres e também os 

mecanismos de assistência que existem. Assim, os produtores poderiam de fato 

participar do projeto e serem reais beneficiários de políticas públicas (ADB, 2009).  
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Se a conservação on farm é um modo diferenciado de preservar e 

utilizar os recursos genéticos animais (JARVIS et al., 2000), e existe necessidade 

de construir novas dinâmicas produtivas, estabelecer a gestão racional nos 

municípios de modo participativo, o empoderamento pode ser considerado um 

fenômeno potencial para o desenvolvimento social e econômico dos produtores e 

do país (DOWBOR, 2010). Neste tipo de conservação é necessário compreender 

a gestão e o controle que os produtores têm sobre os recursos genéticos, sendo o 

empoderamento justamente um dos objetivos do método on farm (JARVIS et al., 

2000). Esta interpretação também é ressaltada por ABDELALI-MARTINI et al. 

(2008), que revelaram que além de agregar valor aos recursos genéticos, toda 

ação de conservação on farm requer o empoderamento dos produtores. Todavia, 

assim como em outras áreas do conhecimento, o empoderamento dos produtores 

na conservação de recursos genéticos é um processo estabelecido em longo 

prazo (MAL et al., 1998). Para que este conceito esteja presente e efetivado nos 

programas governamentais, alguns tópicos e quesitos técnicos ainda precisam 

ser rediscutidos, como a adaptação ou a criação de uma metodologia específica 

para monitorar e trabalhar em prol do empoderamento (ADB, 2009). 

De acordo com o Estatuto da Sociedade Brasileira de Recursos 

Genéticos (SBRG, 2008), é direito de qualquer associado propor a criação de 

grupos de trabalho e apresentar propostas de realização de seminários, cursos e 

treinamentos e linhas de pesquisa, o que talvez seja essencial para que o tema 

sobre empoderamento seja incluído e praticado nas ações de conservação de 

recursos genéticos animais.  

 

 
2. 5. Transferência de tecnologia, participação e empoderamento: o caso da 

raça Crioula Lanada 

 
 

A raça ovina Crioula Lanada é criada no Sul do Brasil e está 

contemplada no programa de conservação de recursos genéticos deste país, 

sendo dividida nos ecótipos Fronteira, Serrana, Zebua e Comum (CASTRO, 2008; 

CASTRO et al., 2010; VAZ, 2000). Pesquisas que realizaram análises de DNA 

verificaram que há diferença entre as variedades Fronteira e Serrana (CASTRO, 
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2008; GONÇALVES et al., 2009), o que também foi verificado por meio de 

medidas fenotípicas em rebanhos de conservação on farm (SILVA, 2011).  

Contudo, mesmo com o uso destas tecnologias em pesquisas 

científicas, nada mudou no modo como a Associação Brasileira de Ovinos 

Crioulos (ABCOC) conduz a gestão genética e o desenvolvimento da raça, que 

apesar de reconhecer os ecótipos, não distinguem os criatórios e consideram uma 

só raça (POTTER, 2010). Assim, os resultados de pesquisa dão subsídio para o 

desenvolvimento de uma nova estratégia de conservação on farm, com vistas à 

conservação da diversidade genética e a agregação de valor, embora ainda não 

tenham repercutido em mudanças no manejo e desenvolvimento da raça. 

Utilizando o modelo de transferência de tecnologia proposto por ROCHA et al. 

(2011a) e ROCHA et al. (2011b), isto pode ser compreendido como a ausência 

dos processos de adoção e inovação, tendo em vista que ainda não houve 

repercussão ou algum impacto na conservação on farm da raça Crioula Lanada. 

Fundamentando-se nos tópicos apresentados nesta revisão de 

literatura, seria possível afirmar que no caso da raça Crioula Lanada a pequena 

repercussão das pesquisas na conservação on farm pode estar associada a um 

processo de transferência de tecnologia incompleto, que pode ser devido a 

pequena participação dos criadores na problematização e delineamento dos 

projetos e/ou a ausência ou baixo empoderamento dos pecuaristas nas 

tramitações burocráticas e na obtenção de benefícios oriundos das políticas 

conservacionistas.  

A necessidade de utilizar metodologias participativas para o caso da 

Crioula Lanada foi reportado por SILVA (2011), referindo-se aos ajustes nos 

sistemas de acasalamento e em como os resultados de pesquisa poderiam servir 

de subsídio para os processos dialógicos. Entretanto, nenhum grupo de pesquisa 

que realizou investigações sobre a diversidade genética da raça Crioula Lanada 

reportou algum tipo de dinâmica interativa, como reuniões e discussões acerca 

dos resultados, junto aos criadores. A atual situação da conservação on farm da 

raça Crioula Lanada está em concordância com afirmações de que as parcerias 

na conservação on farm são pouco estabelecidas e que a participação e o 

empoderamento não são processos atingidos em curto prazo (MAL et al., 1998; 

MEILLEUR & HODGKIN, 2004). Contudo, até o presente momento nenhuma 
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iniciativa por parte das megaestruturas (políticas de conservação) e ou mini 

estruturas (associação de criadores) (BERGER & NEUHAUS, 1984) foi reportada 

na literatura para que isso fosse estabelecido, o que sugere que isso pode ainda 

ser realizado em prol da conservação e desenvolvimento da raça.  
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3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 O sucesso da conservação on farm depende de parcerias entre 

criadores de raças locais, representantes políticos e agentes de desenvolvimento, 

como pesquisadores e extensionistas. 

As práticas de transferência de tecnologia em programas de 

conservação de recursos genéticos animais on farm deverão ser realizadas 

considerando as necessidades e desejos dos criadores. Caso contrário, a taxa de 

adoção será limitada, assim como o impacto das ações na gestão do material 

genético e na vida das famílias rurais. 

A participação pode ser uma estratégia para melhor compreender os 

pontos limitantes e as possibilidades que existem para fortalecer a conservação 

de rebanhos locais, com processos mais democráticos e assertivos para cada 

situação. 

O maior envolvimento e poder de decisão dos criadores nas políticas e 

ações de conservação on farm pode repercutir no incremento da auto-estima e da 

satisfação dos produtores. O empoderamento dos criadores pode ser importante 

para que o método on farm seja efetivo na melhoria da qualidade de vida e no 

combate a extinção das raças locais. 
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